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APELAÇÃO CÍVEL. AÇAO REVISIONAL DE CONTRATO 
BANCÁRIO.  ALEGAÇÕES  RECURSAIS  GENÉRICAS. 
INTELIGÊNCIA DO ART. 286 DO CPC E DA SÚMULA 381 
DO  STJ.  MANUTENÇÃO  DO  DECISUM.  
DESPROVIMENTO. 

Nas  ações  revisionais  de  contrato  bancário,  é  necessária  a 
especificação  dos  índices  que  a  parte  pleiteante  entende 
devidos  sob  pena  de  configurar  pedido  genérico,  vedado 
pelo art. 286 do CPC.

É vedado ao julgador conhecer, de ofício, da abusividade das 
cláusulas, conforme enunciado da Súmula 381 do STJ.

V I S T O S , relatados  e  discutidos  os  autos  acima 
referenciados. 
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A C O R D A  a egrégia Terceira Câmara Cível do Tribunal de 
Justiça da Paraíba, à unanimidade, em desprover o recurso. 

R E L A T Ó R I O

Trata-se de Apelação Cível interposta por Airton Rodrigues 
dos Santos contra a sentença de fls. 123/130, prolatada pelo Juízo da 8ª Vara Cível  
da Comarca de Campina Grande que, nos autos da Ação Revisional de Cláusulas 
Contratuais c/c Tutela Antecipada, julgou improcedentes os pedidos formulados 
na inicial. 

Em  razões  recursais,  fls.  132/135,  o  recorrente  requer  a 
procedência  do  apelo  para  reformar  a  sentença  combatida,  sustentando  a 
necessidade de revisão contratual,  em virtude do prejuízo financeiro e abusivo 
supostamente  sofrido  pela  cobrança  dos  juros  capitalizados  no  contrato  de 
financiamento  pactuado.  Requer,  ainda,  a  condenação  da  parte  contrária  ao 
pagamento de  custas processuais e honorários advocatícios à razão de 20% do 
valor da causa.  

O apelado ofertou contrarrazões  às fls.  161/180,  pugnando 
pelo desprovimento do recurso.

A  Procuradoria  de  Justiça  lançou  parecer,  fls.  194/198, 
opinando pelo conhecimento e desprovimento do recurso. 

É o relatório.

V O T O
Exma. Desa. Maria das Graças Morais Guedes - Relatora

Compulsando  os  autos  extraio  que  Airton  Rodrigues  dos 
Santos ajuizou Ação Revisional de Cláusulas Contratuais c/c  Tutela Antecipada 
com o objetivo de obter a revisão das cláusulas do contrato firmado junto ao Banco 
Itaucard S/A. 

O  magistrado  sentenciante  julgou  improcedente  todos  os 
pedidos  encartados  na  inicial,  condenando  o  autor  ao  pagamento  de  custas  e 
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despesas processuais. 

Analisando detidamente os autos, extraio que o apelante, em 
sua  insurgência,  deixou  de  pleitear  em  que  termos  deveria  ocorrer  a  revisão 
contratual, limitando-se a enfatizar o prejuízo sofrido, com perdas financeiras e 
juros abusivos, assim como, juros capitalizados, afirmando, ainda, a incidência do 
CDC, requerendo, por fim, o pleito de reforma da sentença.

Oportuno  ressaltar  que  a  revisão  judicial  do  contrato  é 
juridicamente possível, calcada em preceitos constitucionais e nas regras de direito 
comum,  entretanto,  conforme enunciado  da  Súmula  381  do  STJ,  nos  contratos 
bancários, é vedado ao julgador conhecer, de ofício, da abusividade das cláusulas.

“Súmula 381 STJ: Nos contratos bancários, é vedado ao julgador conhecer, de  
ofício, da abusividade das cláusulas.“

Além disso, o art. 286 do Código de Processo Civil, consagra 
a regra de que o pedido deve ser certo, determinado e concludente, ou seja, a parte 
deve  expressamente  especificar  a  qualidade  e  a  quantidade  do  que  se  deseja,  
restando uma conclusão lógica da causa de pedir.

É  cediço  que existem hipóteses  onde  o  pedido  genérico  é 
lícito, entretanto, esta exceção não se aplica as ações revisionais de contrato.

Nesse sentido, vejamos a jurisprudência pátria:

APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO REVISIONAL DE CONTRATO BANCÁRIO. 
PEDIDO GENÉRICO.  EXTINÇÃO DA AÇÃO SEM RESOLUÇÃO DO 
MÉRITO. SENTENÇA MANTIDA. RECURSO NÃO PROVIDO.  Meras 
menções  genéricas  e  simples  pedido  de  revisão  do  contrato,  sem  a 
devida  especificação  das  cláusulas  que  pretende  modificar,  excluir, 
limitar  ou  alterar,  impedem  a  própria  análise  da  demanda  pelo 
magistrado.  Sendo indeterminada  e  genérica  a  petição,  sem pedidos 
específicos sobre os pontos do contrato que deseja revisar,  há de ser 
mantida a sentença que julgou extinta a ação, sem resolução do mérito. 
(TJMS; APL 0802126-39.2012.8.12.0008; Corumbá; Terceira Câmara Cível; 
Rel. Des. Fernando Mauro Moreira Marinho; DJMS 23/06/2014; Pág. 16)
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APELAÇÃO CÍVEL. CONTRATO BANCÁRIO. AÇÃO REVISIONAL. 
SENTENÇA  DE  IMPROCEDÊNCIA.  INCONFORMISMO  DO 
AUTOR.  Alegação  de  nulidade  por  conversão  do  rito  em ordinário, 
ausência de intimação e julgamento antecipado da lide. Inocorrência de 
cerceamento de defesa. Inexistência de prejuízo efetivo. Concessão dos 
benefícios da assistência judiciária. Ausência de elemento que afaste, 
de  forma  cabal,  a  presunção  gerada  pela  declaração  de  pobreza. 
Alegação  genérica  sobre  cobrança  abusiva  de  tarifas  e  taxa  de  juros. 
Sucumbência  mantida.  Recurso  parcialmente  provido.  (TJSP;  APL 
0000372-28.2012.8.26.0648;  Ac.  7813445;  Urupês;  Vigésima  Segunda 
Câmara de Direito Privado; Rel. Des. Hélio Nogueira; Julg. 28/08/2014; 
DJESP 08/09/2014)

APELAÇÃO.  Ação  Revisional  de  Contrato  bancário  cumulada  com 
indenização  por  danos  morais.  Improcedência.  Código  de  Defesa  do 
Consumidor. Súmula 297 do C. STJ. Abusividade na cobrança de juros. 
Simples  afirmação  não  é  suficiente  para  se  determinar  a  revisão 
contratual com fundamento no artigo 6º, inciso V, do CDC. Venda casada. 
Inocorrência.  Não  comprovados  tanto  o  vício  na  manifestação  da 
vontade,  quanto  a  relação  jurídica  condicionada  ao  negócio  principal. 
Nulidade do débito que ensejou a cobrança e a negativação do nome do 
autor-apelante. Banco apelado demonstra a existência de outros contratos 
de  empréstimo  em  nome  do  autor.  Artigo  333,  inciso  II,  do  CPC. 
Impugnação genérica em sede recursal. Preclusão. Artigo 327 do CPC. 
Inadimplência do devedor.  Protesto e inscrição do nome do autor  nos 
órgãos  de  proteção  ao  crédito.  Exercício  regular  de  direito  do  credor.  
Indenização por danos morais. Afastada. Recurso improvido. (TJSP; APL 
0117411-49.2009.8.26.0002;  Ac.  7802973;  São  Paulo;  Décima  Segunda 
Câmara de Direito Privado; Relª Desª Lidia Conceição; Julg. 27/08/2014; 
DJESP 02/09/2014) 

Não destoa o entendimento desta Corte:

APELAÇÃO.  REVISIONAL DE CONTRATO DE ARRENDAMENTO 
MERCANTIL. SUPOSTA ABUSIVIDADE NO VALOR DA PARCELA 
CONTRATADO.  COBRANÇA  REPUTADA  PELO  CONSUMIDOR 
COMO  INDEVIDA.  AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA 
DO  CONTRATO.  PEDIDO  GENÉRICO.  INVIABILIDADE  DE 
REVISÃO  DE  OFÍCIO  PELO  JUÍZO.  PRECEDENTES  DO  STJ. 
DEVOLUÇÃO  DOS  VALORES  PAGOS  INDEVIDAMENTE. 
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DESCABIMENTO. DESPROVIMENTO DO RECURSO. Não se admite a 
revisão  de  ofício  de  contratos  sujeitos  às  normas  de  defesa  do 
consumidor, competindo à parte que se considera prejudicada indicar 
as  cláusulas  contratuais  reputadas  abusivas. (TJPB;  APL  0011003-
91.2008.815.2001; Quarta Câmara Especializada Cível;  Rel.  Des. Marcos 
Coelho de Salles; DJPB 26/08/2014; Pág. 17)

Portanto,  deixando  o  apelante  de  se  insurgir  de  forma 
concreta a respeito das supostas ilegalidades da relação contratual, limitando-se, 
apenas,  a  afirmar  o  excesso  de  juros  capitalizados  e  abusivos,  não  há  como 
proceder  à  revisão  de  ofício  das  cláusulas  contratuais,  razão  pela  qual  a 
confirmação da decisão combatida é medida que se impõe. 

Com  essas  considerações,  NEGO  PROVIMENTO AO 
RECURSO APELATÓRIO, mantendo incólume a sentença de 1º grau. 

É como voto.

Presidiu a Sessão a Exma Sra. Desa. Maria das Graças Morais 
Guedes.  Participaram  do  julgamento,  a  Exma  Desa.  Maria  das  Graças  Morais 
Guedes ( relatora),  o Exmo. Dr. Ricardo Vital de Almeida, Juiz convocado para 
substituir o Exmo. Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides, e o Exmo. Dr. João 
Batista Barbosa, Juiz convocado para substituir o Exmo. Des. José Aurélio da Cruz. 

Presente  ao  julgamento,  o  Dr.  Amadeus  Lopes  Ferreira, 
Promotor de Justiça convocado. 

Sala  de  Sessões  da  Terceira  Câmara  Cível  do  Tribunal  de 
Justiça do Estado da Paraíba, João Pessoa, 14 de outubro de 2014. 

Gabinete no TJPB, em João Pessoa, 15 de outubro de 2014.

Desa. Maria das Graças Morais Guedes
                          Relatora
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